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    INTRODUÇÃO




    Os processos de compras definidos pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (art. 37, XXI) estão normatizados pelas Leis nº 8.666/93 e nº 14.133/21, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública.




    A razão de existência dos normativos em referência tem por finalidade o melhor emprego dos recursos públicos, que são bens comum e, sendo assim, pertencentes a toda a sociedade, o que impõe a aplicação de forma eficiente e eficaz.




    A exemplo, o Decreto n. 19.587, de 14 de janeiro de 1931, instituiu a Comissão Central de Compras, estabelecendo, dentro da esfera federal, a possibilidade da aquisição de bens e serviços de forma centralizada (BRASIL, 1931).




    Teixeira (2015, p. 3) aponta que o relatório de Informações Gerenciais e Contratações e Compras Públicas do Ministério do Planejamento apresentava no ano de 2014, a movimentação de 62,1 bilhões de reais na aquisição de bens e serviços para a Administração Pública, considerando todas as modalidades de contratação, o que representava uma redução de 19% de economia para o erário, em comparação ao ano de 2013.




    As aquisições, dentro da Administração Pública Federal, são realizadas por meio das licitações públicas, sendo que a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei 14.133, de 1º de Abril de 2021, estabeleceram as normas gerais para as licitações e contratos administrativos. O Exército Brasileiro, submetendo-se à primeira Lei, aprovou, em 24 de maio de 1995, as Instruções Gerais para a Realização de Licitações e Contratos no Ministério do Exército (IG 12-02), sendo normatizado que qualquer licitação ou contrato realizado por Unidade Gestora (UG) do Exército deverá estar em acordo com a Lei nº 8.666/93 (BRASIL, 1995).




    Com a estruturação dos processos de aquisições, por parte de cada quartel do Exército Brasileiro, observou-se que unidades pertencentes à mesma cidade procediam processos de aquisições similares para adquirir determinado produto e, por isso, a partir de 2014, o Exército decidiu centralizar as aquisições, conforme o §2º do Art. 12 da Portaria Nº 01 - SEF, de 27 de janeiro de 2014, que normatiza o Sistema de Registro de Preços (SRP) para a Força Terrestre, disciplinando, entre outros assuntos, a criação de grupos de compras responsáveis pelo planejamento, coordenação e execução dos processos licitatórios de forma centralizada (BRASIL, 2014).




    A par do exposto, convém destacar que, para esta dissertação, foram utilizados os dados coletados a partir do pregão eletrônico, em função da frequência utilizada pelo Exército Brasileiro e pela natureza comum de suas aquisições.




    O questionamento que se propõe consiste em avaliar se o sistema de compras centralizadas pode gerar maior economicidade nas compras do Exército Brasileiro, produzindo uma redução nos custos dos processos licitatórios e dos produtos e serviços adquiridos.




    Para responder à pergunta em referência, observaram-se os seguintes aspectos:




    - A Constituição da República Federativa do Brasil prevê a necessidade de realização de licitações para a compra de material ou a execução de serviço para suprir as necessidades dos órgãos públicos, situação prevista no Inciso XXI do artigo 37 de nossa Carta Magna, matéria regulamentada pela Lei Nº 8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública de maneira ampla e pelo Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica.




    - O processo de compras, dentro da Administração Pública constitui um fator importante, pois, quando bem aplicado, pode trazer economia, eficiência e eficácia na utilização do recurso público. Tal relevância cresce quando analisados os dados extraídos do portal G1, onde o processo de compras movimenta cerca de 30 a 35% do PIB.




    - No pregão, que é um leilão reverso, encontramos a maior parte dos processos de compras dentro do Exército Brasileiro. A partir desse dado, surge a necessidade de análise da Teoria Econômica de Leilões, a fim de compreender as possíveis variáveis que poderão influenciar na obtenção de economia no processo de Compras Públicas.




    Mesmo após anos de aplicação dessa Política Pública e, apesar da relevância, não existe, até o presente momento, nenhum estudo ou experimento dentro do Exército Brasileiro com o fito de comprovar a vantagem da utilização do sistema de compras centralizadas em relação ao descentralizado. Com isso, a hipótese de pesquisa deste trabalho visa verificar a vantagem desse sistema a partir do seguinte teste de hipóteses:




    - H1: os pregões realizados de forma centralizada trouxeram uma diminuição de gastos, e com isso, maior economia na aplicação dessa política pública; e




    - H0: os pregões realizados de forma centralizada não trouxeram uma diminuição de gastos na aplicação dessa política pública.




    Dessa forma, para a análise das variáveis, considera-se como a Hipótese H1 aquela que deve ser aceita e a Hipótese H0 aquela que deve ser descartada. As variáveis serão testadas por meio de um modelo econométrico, gerado através de uma regressão linear simples, conforme a fórmula econométrica abaixo descrita:




    Yi=β0+β1Xi+εi




    Onde:




    - Yi é a variável explicada, que corresponde ao Logaritmo Natural da Razão entre o preço vencedor e o preço inicial;




    - X1 é a variável explicativa, que corresponde ao Logaritmo Natural da quantidade de lances; e




    - ε é o termo de erro estocástico N (0,σ^2).




    Os dados para o teste de hipóteses serão colhidos das informações constantes no portal de compras do Governo “Comprasnet”. Com esses, serão analisados os processos realizados de forma centralizada em comparação com os realizados de forma descentralizada, delimitados no período de 2009 até 2019.




    Após a apresentação dos argumentos, este trabalho avaliará a hipótese da vantagem da utilização do sistema de compras centralizada.




    O presente trabalho busca, então, analisar o efeito do sistema de compras centralizadas sobre a economicidade no sistema de compras do Exército Brasileiro.




    De forma específica, pretende-se:




    - Descrever os sistemas de compras existentes;




    - Apresentar a análise da Teoria Econômica de Leilão;




    - Apresentar a diferença de compras centralizadas e descentralizadas;




    - Apresentar a implantação do sistema de compras centralizadas na Administração Pública;




    - Apresentar o funcionamento do sistema de compras centralizadas dentro do Exército Brasileiro; e




    - Realizar a análise quantitativa da economicidade das compras centralizadas.




    No desenvolvimento, apresentam-se os conceitos de compras públicas, abordando os tipos licitatórios existentes, enfatizando o Pregão e abordando de forma detalhada a Teoria Econômica dos Leilões e seus impactos na formulação do preço de referência e do preço final.




    Na segunda parte, apresentam-se os conceitos de Compras Centralizadas e Descentralizadas e as vantagens na utilização de cada uma delas, além da demonstração dos modelos de compras centralizadas realizadas nos órgãos públicos.




    Na terceira parte, apresentam-se os dados coletados nos pregões realizados de forma descentralizada e centralizada nas Organizações Militares sediadas na guarnição de Brasília, no período de 2009 a 2019, e sua análise empírica, com a apresentação dos resultados que poderão confirmar, ou não, a hipótese levantada.


  




  

    1 COMPRAS PÚBLICAS




    1.1 CONCEITOS DE COMPRAS PÚBLICAS




    Segundo Schmidt (2011) e Carr (2002, p. 1036), o conceito de Compras Públicas está relacionado ao processo pelo qual o governo, motivado pela necessidade da Administração Pública, busca a aquisição de materiais e/ou a realização de serviços respaldado em leis e normas em vigor.




    Esse processo de aquisição pode ocasionar um impacto positivo na performance financeira das instituições públicas.




    Para fins didáticos, propõem-se os seguintes marcos temporais quanto à implantação das Compras Públicas no Brasil:




    - Em 1862, o Decreto nº 2.926 estabeleceu a forma como ocorreriam as arrematações. E os serviços a cargo do Ministério da Agricultura e Comércio trouxe a normatização das Obras Públicas, com as obrigações referente à Administração Pública e do particular que, nesse caso, era definida como Arrematante;




    - Em 1967, o Decreto-Lei 200 estabeleceu a primeira estruturação da Administração Federal, com a normatização de algumas diretrizes, que se tornaram o esqueleto da Lei de licitações e contratos (Lei 8666/93);




    - Em 1993, com a promulgação da Lei de Licitações e Contratos (Lei 8666/93), as normas penais e outras regulações foram implantadas, com o intuito de diminuir as fraudes às licitações.




    - Em 2021, no dia 1º de abril, foi aprovada a Lei de Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133/21), que unificou diversas regras constantes em diplomas legais e infralegais no tocante a licitações e contratos. O novo estatuto trata também de aspectos relacionados ao controle interno e externo das aquisições de bens e serviços por parte do Estado. Durante os dois próximos anos, essa Lei coexistirá com a Lei 8.666/93.




    Pozo (2010, p. 139) e Oliveira (2015, p. 14) destacam que a capacidade de compra pela Administração Pública está diretamente relacionada à disponibilidade de recursos, cada vez mais escassos devido à crescente crise econômica que traz, entre outras consequências, a dificuldade de arrecadação e, consequentemente, o esvaziamento do tesouro, aspecto que faz com que seja essencial adquirir materiais na quantidade certa, de boa qualidade e que chegue em momento oportuno para ser aplicado.




    Teixeira (2015, p. 3) cita que as aquisições de bens e serviços por parte do poder público representam 18% do Produto Interno Bruto (PIB) mundial e que, em 2002, correspondia a cerca de 5,8 trilhões de dólares.




    A Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), por sua vez, cita que o volume de compras e contratações no Brasil está entre 5 a 20% do PIB Nacional,




    A título ilustrativo, consta que, em 2005, as Compras Públicas brasileiras representavam 6% do PIB, equivalente a cerca de 36% dos orçamentos das unidades governamentais, chegando ao montante de R$ 114,2 bilhões. Com esses dados expostos, é possível demostrar o potencial de indução e o poder de barganha que o Estado Brasileiro possui nos processos de Compras Públicas.




    Figura 1 – Modelo genérico do ciclo de compras.
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    Fonte: Teixeira (2015, p. 9).




    Conforme descrito na Figura 1, dentro do ciclo de compras, a primeira etapa é o levantamento das necessidades, quando os entes públicos ou privados estabelecem a real necessidade de compra de determinado produto ou execução de um serviço, seguidamente. Outra etapa importante é a fase de Licitação e Negociação, quando ocorre a disputa em relação ao valor final a ser contratado, sendo essa fase o ponto focal da nossa dissertação (OLIVEIRA, 2015, p. 1; TEIXEIRA, 2015, p. 7).




    Na análise do propósito da aquisição pela Administração Pública, nem sempre será observado o menor preço, como critério exclusivo, pois a Lei 8.666/93, a Lei 14.133/21 e a Lei 123/2006 asseguram a reserva de parte dos itens a serem adquiridos e critérios de desempates na disputa dos certames à exclusividade de participação de microempresas e Empresas de Pequeno Porte.




    1.2 CONCEITO DE LICITAÇÃO




    Segundo a Constituição Federal, a Administração Pública está vinculada aos processos licitatórios para as contratações, compras e alienações (BRASIL, 1988, grifo nosso):




    Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:




    XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.




    Com essa determinação, a Carta Magna estabelece diretrizes gerais tanto para a Administração Pública quanto para os entes privados, referentes à execução de serviços e aquisição de materiais, respeitando a possibilidade de ampla participação de empresas nesse processo de compras.




    Justen Filho (2014, p. 15-16) e Pietro (2019, p. 755) apontam que a licitação é o procedimento administrativo entre o público e o privado que se destina a selecionar, segundo critérios objetivos, a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, respeitando a observância do desenvolvimento nacional sustentável.




    Conforme Freitas (2019, p. 21), existem três modelos diferentes de gestão na execução dos processos de Compras Públicas, a saber:




    a. Descentralizado – quando os processos de compras são executados pelas entidades demandantes de forma independente.




    b. Parcialmente centralizado – quando existe um órgão central, que fica responsável pelos processos de compras. Esse processo permite que o departamento demandante possa conduzir seus próprios procedimentos licitatórios; e




    c. Centralizado – quando se concentram todas as fases do processo licitatório em um único órgão do governo. Esse será responsável por identificar as demandas, realizar a comparação de preços, preparar os termos de referência, definir a melhor modalidade de licitação e acompanhar os processos.




    No Exército Brasileiro são utilizados os modelos descentralizado e centralizado, conforme estruturas descritas no Capítulo 2.




    1.3 MODALIDADES DE LICITAÇÃO




    Como prescreve o Art. 22 da lei 8.666, existem cinco modalidades de licitação, a saber: Concorrência, Tomada de Preços, Convite, Concurso e Leilão e as três primeiras são determinadas pelo critério do valor estimado para a contratação.




    Ressalte-se que o §8º do art. 22 veda “[...] a criação de outras modalidades de licitação ou a combinação das referidas neste artigo” (BRASIL, 1993).




    Outrossim, a Lei 8.666/93 caracteriza as modalidades de licitação da seguinte forma: (grifo nosso)




    Concorrência é a modalidade de licitação que permite a participação de qualquer interessado, desde que possa comprovar e reunir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital. Essa habilitação deve ser apresentada na fase inicial da habilitação preliminar.




    Tomada de preços é a modalidade em que participa da licitação qualquer interessado que esteja previamente cadastrado até o terceiro dia anterior à data do recebimento da proposta. Será analisada a necessária qualificação dos candidatos para a realização do serviço ou aquisição do material a ser licitado.




    Convite é a modalidade em que a administração seleciona os participantes entre os interessados que trabalhem em ramo específico do objeto a ser licitado. Os selecionados não necessariamente precisam estar cadastrados, contudo é necessário a presença de, no mínimo, três participantes. Para tanto, a administração deverá expor, em local apropriado cópia do instrumento convocatório, exigindo que os participantes manifestem seus interesses com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência.




    Concurso é a modalidade de licitação em que qualquer interessado pode participar e se destina a escolher trabalho técnico, científico ou artístico de interesse para a Administração, cabendo ao vencedor receber prêmios ou a remuneração prevista no edital, conforme os critérios de avaliação. Nessa modalidade, o edital deverá ser publicado com a antecedência mínima de quarenta e cinco dias.




    Por fim, o Leilão é a modalidade de licitação em que quaisquer interessados podem participar. Ele é realizado no intuito de vender bens móveis inservíveis para a administração ou produtos legalmente apreendidos ou penhorados. É também utilizado para a alienação de bens imóveis e essa modalidade possibilita que o preço pago se aproxime do preço de reserva do vencedor.




    Com a evolução dos processos de compras, em 2021, foi promulgada uma nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei 14.133/21. Em seus Arts 28 a 31, estabelece as seguintes modalidades de licitação (BRASIL, 2021, grifo nosso):




    Pregão se destina à aquisição de produto ou serviço cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado.




    Concorrência é a modalidade que pode ser utilizada para contratação de bens e serviços especiais, que não são considerados comuns. Essa modalidade também contempla obras e serviços de engenharia




    Concurso é quando se observarão as regras e condições previstas em edital, que indicará a qualificação exigida dos participantes; diretrizes e formas de apresentação do trabalho; e condições de realização e o prêmio ou remuneração a ser concedida ao vencedor. Essa modalidade destina-se, principalmente, a contratações de projetos ou de serviços técnicos especializados, como desenvolvimento de software, entre outros.




    Leilão é a modalidade em que o leiloeiro, que poderá ser um servidor da Administração designado pela autoridade competente ou selecionado mediante credenciamento ou por processo licitatório. Essa modalidade não exige o cadastramento prévio e não possui fase de habilitação.




    Por fim, o Diálogo Competitivo consiste numa modalidade inserida nessa nova lei que visa à contratação de obras, serviços e compras em que a Administração Pública realiza diálogos com licitantes previamente selecionados, mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta final após o encerramento dos diálogos.




    Nessa modalidade, é fundamental que a contratação envolva objeto que possua inovação tecnológica ou técnica e que o órgão ou entidade, para ter a sua necessidade atendida, seja necessária a adaptação de soluções disponíveis no mercado ou que se tenha necessidade de definir e identificar os meios e as alternativas que possam satisfazer as necessidades da Administração.




    A principal vantagem da utilização do diálogo competitivo consiste em apresentar, para a Administração Pública, a possibilidade de selecionar as melhores alternativas para solução das suas necessidades, bem como, apresentar os riscos envolvidos na contratação pretendida, assim obtendo maior conformidade entre os interesses da Administração e as possibilidades oferecidas pelo mercado.




    Quando se comparam as duas leis acima mencionadas, é possível observar algumas mudanças, como a incorporação da modalidade Pregão, que era previsto nas Leis 8.666/93, 10.520 e 12.462, a inclusão da Modalidade Diálogo Competitivo e a supressão das Modalidades Tomada de Preço e Convite.




    Conforme o parecer No. 00002/2021/CNMLC/CGU/AGU, por se tratar de uma Lei nova, a AGU emitiu parecer informando da necessidade de regulamentar alguns dispositivos previsto, principalmente, aqueles apontados pelos Arts. 7º, 8º, 11, 19, 70, 169 e 191 da Lei 14.133/21. No parecer, também é vedada a combinação entre essa Lei às Leis 8.666/93, 10.520/2002 e aos Arts. 1º a47-A da Lei nº 12.462/201 (BRASIL, 2021).




    1.4 PREGÃO




    A Lei n° 10.520/02 instituiu a modalidade licitatória denominada de pregão, que trata da aquisição de bens e serviços classificados como comum, com a modalidade eletrônica regulada pelo Decreto 10.024/19.




    A Lei nº 14.133/21 alterou as modalidades de licitações existentes na Administração Pública, incorporando a Modalidade Pregão, que se somou a Concorrência, Concurso e Leilão, que já existiam na Lei nº 8.666/93, e criou a Modalidade Diálogo Competitivo.




    O Decreto nº 9.412/18 alterou os valores das modalidades de licitação de que trata o Art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da seguinte forma (BRASIL, 2018):




    Art. 1º Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do Art. 23 da lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados os incisos I e II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualizados nos seguintes termos:




    I - para obras e serviços de engenharia:




    a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais);




    b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais);




    c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos mil reais);




    II - para compras e serviços não incluídos no inciso I:




    a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);




    b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e




    c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos e trinta mil reais).




    Da análise das Leis nº 8.666/93 e 10.520/02, podemos observar que as modalidades de concurso, leilão e pregão se submetem aos valores estabelecidos, existindo, para cada uma, critérios específicos.




    Tolosa Filho (2012, p. 16) lembra que, no pregão, o que define a modalidade de licitação é a característica do objeto, e não, o valor previsto para a contratação.




    A Lei n°. 10.520/02, ao abordar o tema, define que bens e serviços comuns como “[...] aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.” (BRASIL, 2002).




    Doutra ponta, o leilão é um mecanismo de negociação definido por uma série de regras, onde se estipula a forma como deve ser determinado o comprador e quanto esse deve pagar pela mercadoria a ser adquirida. No leilão, existe a disposição de pagar pelo participante; no pregão, existe a disposição de receber e a necessidade do fornecimento de um produto ou serviço para a Administração Pública (Nascimento___, p. 5).




    Por se tratar de um leilão reverso, o pregão apresenta características e vantagens existentes no primeiro, porém é importante a análise das fases da apresentação da proposta, da execução do pregão e da negociação, que serão observadas nos próximos tópicos.




    1.4.1 PREÇO DE REFERÊNCIA




    Antes da análise dos processos, se faz necessária, primeiramente, a compreensão do estabelecimento do preço de referência, que servirá para planejamento e envio das propostas pelas empresas.




    A obtenção do preço de referência está atribuída ao resultado da pesquisa de preço e, para chegar a esse valor, os servidores públicos buscam, em fontes oficiais, preços praticados no mercado para compor o preço de referência para cada item do pregão que será realizado. É possível observar, quando a pesquisa de preço não é realizada de forma correta, a existência de uma grande diferença entre o preço de referência e o preço vencedor, que é estabelecido no fim do pregão (CASTRO, 2019, p. 54). Podemos afirmar que falhas na coleta do preço de referência poderão resultar em dois possíveis cenários:




    - No primeiro, o preço referência poderá estar muito acima do valor de mercado, fato que poderá acarretar sobrepreço para a Administração Pública (principalmente, se houver poucos participantes do certame).




    - No segundo, poderá resultar num preço de referência menor que o preço praticado pelo mercado, tornando inexequível para qualquer participante e fazendo com que aquele item se torne deserto.




    Segundo Castro (2019, p. 55), é necessária a utilização da cesta de preços1 para assegurar a qualidade da pesquisa de preços. A prática da utilização de preços de contratos vigentes ou encerrados recentemente também é salutar, pois demonstra a compatibilidade dos preços propostos com aqueles que são praticado pelo mercado (CASTRO, 2019 p. 55 e 56).




    Em 2014, a Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão publicou a Instrução Normativa n° 05 SLTI/MPOG, de 27 de junho de 2014, que dispõe sobre os procedimentos administrativos básicos para a realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral. (CASTRO, 2019 p. 56)




    Na referida Instrução Normativa, ficaram definidos os quatro canais principais para a obtenção dos preços, que são:




    - o Portal de Compras Governamentais;




    - as pesquisas publicadas em mídia especializada;




    - os sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, e contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 dias anteriores à data da pesquisa de preços; e




    - a pesquisa com os fornecedores.




    Segundo a Instrução Normativa n° 05/2014 SLTI/MPOG, o gestor público poderá utilizar uma das três opções para estabelecer o preço de referência, que são: a média aritmética simples entre os valores pesquisados; o menor preço pesquisado; ou a utilização do preço médio na pesquisa de preços. Na utilização de quaisquer um dos métodos citados, se faz necessário o descarte dos preços com grande variação em relação aos demais, para não comprometer o resultado do preço de referência (BRASIL, 2014).




    A Instrução Normativa n° 05/2014 SLTI/MPOG pode induzir o gestor a iniciar o processo com preço de referência inexequível ou próximo da inexequibilidade, motivado pela utilização do menor preço obtido na pesquisa de preço de referência, fato que pode causar o fracasso da licitação daquele item em si (BRASIL, 2014).




    1.4.2 FASES DO PROCESSO DE LICITAÇÃO DA MODALIDADE PREGÃO




    Segundo a Lei 10.520/2002, a apresentação da proposta está inserida na fase preparatória, quando o pregoeiro e sua respectiva equipe de apoio, devidamente publicada em documentação oficial do órgão, receberá toda a demanda e analisará as propostas apresentadas, podendo participar as empresas que cumprirem os requisitos mínimos de aceitabilidade. (grifo nosso)




    Fase seguinte, a execução do pregão está relacionada ao início da seção pública, caracterizada pelo momento da abertura dos envelopes, ocasião em que as três melhores propostas poderão ser chamadas para realizarem novas propostas, através de lances verbais sucessivos até que o vencedor seja proclamado (grifo nosso).




    Essa é a fase mais importante, pois nela transcorre o processo de concorrência por meio de um leilão reverso, constituindo a base teórica dessas pesquisas, conforme mais bem detalhado no item referente à Teoria Econômica de Leilões, a seguir.




    Por fim, a fase de negociação, quando o pregoeiro, após realizar a análise do cumprimento das especificações técnicas e dos parâmetros mínimos de desempenho, chamará aquele que apresentou a melhor proposta para participar de uma outra fase, chamada de negociação, com o propósito de obter a melhor proposta para a Administração Pública, conforme previsto no inciso XVII do Art. 4º da Lei 10.520.




    1.5 TEORIA ECONÔMICA DOS LEILÕES




    Correia (2016, p. 711) cita que o leilão é utilizado em várias transações econômicas geradas por ambientes de comercialização diferenciados. Por ser um ambiente econômico simples e bem definido, o leilão fornece uma valiosa base de teste para a teoria econômica, especialmente para a teoria dos jogos com informação incompleta.




    1.5.1 DEFINIÇÃO




    O leilão é um mecanismo de transação de bens regido pela lei da oferta e procura, em que um agente denominado leiloeiro recebe os lances de participantes, sendo o preço arrematado obtido pelo maior lance oferecido (MENEZES, 1994, p. 235; FERRICHE, 2009, p. 09).




    Em sua definição, o modelo mais simples de leilão consiste na intenção de uma pessoa em vender determinado bem para mais de um comprador potencial, sendo a melhor oferta a destinatária do bem (FERRICHE, 2009, p. 09).




    1.5.2 CARACTERÍSTICAS




    A Teoria dos Leilões trata das maneiras mais apropriadas de modelar leilões, considerando a maior ou menor competitividade nas disputas, tendo essa prática, nas economias contemporâneas, representado um papel importante como instrumento de alocação de bens, no setor público. Como dito anteriormente, o Leilão pode ser utilizado na venda ou na aquisição de bens e serviços (ROLIM, 2015, p. 96; MENEZES, 1994, p. 236).




    Segundo Rolim (2015, p. 96) e Castro (2019, p. 35), a Teoria também busca identificar os fatores que influenciam o comportamento dos participantes. O resultado do leilão é alcançado por meio do controle das incertezas criadas num ambiente caracterizado pelas assimetrias de informação, sendo o produto final a escolha do melhor mecanismo de aquisição, respeitando-se a relação de venda-compra do produto.




    Correia (2016, p. 711) reforça a explanação acima, lembrando que o entendimento dessa teoria tem auxiliado na compreensão dos métodos de formação de preço, onde o comprador e o vendedor estão envolvidos na determinação do preço, estreitando, assim, a ligação existente entre os leilões e o mercado competitivo. Existe uma analogia entre a teoria de leilões ótimos2 e a teoria de fixação de preços, que são estabelecidos tanto no monopólio como no oligopólio.




    Assim, a teoria de leilões deve identificar os fatores que influenciam o comportamento dos participantes e, consequentemente, o resultado do leilão. Menezes (1994, p. 237-238) destaca que essa teoria também visa realizar a previsão do resultado, quando é analisada a receita esperada3 que, na observação dos vários leilões existentes, está condicionada à realização da venda.




    Nesse sentido, o leilão é um mecanismo eficiente em licitações, pois possibilita que o preço pago se aproxime do preço de reserva do vendedor, de modo que a administração tende a pagar o menor preço possível na aquisição de um bem.




    1.5.3 TIPOS DE LEILÃO




    Em relação a sua classificação, o leilão pode apresentar vários formatos, principalmente, quando se considerarem os parâmetros da posição dos participantes, da revelação do preço e do preço de arremate, a utilização de preço reserva,4 o tempo máximo para realização do lance e a taxa de participação (CORREIA, 2016, p. 711).




    Há autores que descrevem que, na existência de um único objeto, são encontrados quatro tipos de leilão, a saber:5




    a) Aberto, também conhecido como ascendente ou inglês, quando os preços são propostos publicamente e os lances são realizados de forma sequencial. O preço do bem é determinado por meio de um processo dinâmico, ganhando aquele que fizer o último lance, o qual deverá ser maior que o preço de reserva (CORREIA, 2016, p. 713; FERRICHE, 2009, p. 09, grifo nosso).




    Nesse processo, o leiloeiro anuncia um preço inicial e solicita lances dos participantes que é aumentado sucessivamente até que reste apenas um participante disposto a adquiri-lo. Ganha aquele indivíduo que foi o último a manifestar sua intenção de pagar o preço solicitado. Durante o jogo, é estipulado um valor inicial para o bem e os ofertantes vão ajustando suas ofertas baseado nos valores apresentados pelos outros participantes, assim possibilitando que, ao longo do leilão, aumente o valor da oferta. O leilão é encerrado quando nenhum outro jogador está disposto a ofertar mais do que o último maior preço. (CASTRO, 2019, p. 35; FERRICHE, 2009 p. 09-10; MENEZES, 1994, p. 237)




    b) Fechado, quando cada participante registra seu lance junto ao leiloeiro, de forma simultânea e em envelopes fechados, que serão abertos simultaneamente, sendo considerado vencedor o participante que fizer o melhor lance. Os lances realizados pelos participantes consideram exclusivamente seu valor de oportunidade, sendo revelados os lances no encerramento do leilão (CORREIA, 2016, p. 713; CASTRO 2019, p. 35; FERRICHE, 2009, p. 10, grifo do autor).




    c) Leilão de envelope lacrado de primeiro preço, quando o vencedor é aquele que apresenta a maior oferta, em um leilão de venda, ou a menor oferta, em um leilão de compra, sendo declarado o vencedor aquele que apresenta ou maior preço, (leilões ascendentes) ou o menor preço (leilões descendentes) (FERRICHE, 2009, p. 10, grifo nosso).




    d) Leilão de envelope lacrado de segundo preço, também conhecido como Leilão Vickrey, as ofertas são apresentadas por escrito em um envelope selado, também sem conhecimento dos demais lances, sendo vencedor aquele que apresentar a maior oferta, em leilões de venda, ou a menor oferta, em leilões de compra, porém o valor a ser pago corresponde à segunda melhor oferta (FERRICHE, 2009, p. 10; MENEZES, 1994, p. 237; CASTRO, 2019, p. 35, grifo nosso).




    Rolim (2015, p. 98-100) destaca que a definição dos tipos de leilões está relacionada com as regras aplicada a cada jogo, podendo ser definido de acordo com:




    a) O número de objetos em disputa;




    b) Os indivíduos autorizados a participarem da disputa;




    c) O critério definidor do vencedor da disputa; e




    d) O método de apresentação das propostas e as regras de valoração das ofertas.




    Para qualquer definição de modelo de leilão, é importante salientar que, em um tipo apenas, os vendedores efetuam lances apresentando um bem que o leiloeiro pretende comprar/licitar, vencendo aquele que fizer o melhor lance de oferta (menor valor); enquanto no outro, os lances são efetuados somente pelos compradores, onde é demandado um bem que o leiloeiro pretende vender/outorgar, vencendo aquele que fizer o lance mais alto (CORREIA, 2016, p. 711).




    1.6 PREGÃO ELETRÔNICO




    Conforme Tolosa Filho (2012, p. 16), a modalidade de licitação pregão é utilizada para aquisição de bens e serviços comuns, definidos como padrão e que tenham característica de desempenho e qualidade que possam ser estabelecidos de forma objetiva.




    Segundo essa definição, é necessário ressaltar que o objeto dessa aquisição não apresenta alternativas técnicas de desempenho dependentes de tecnologia sofisticada, pois, neste caso, a matéria seria específica para determinado órgão.




    A Lei nº 8.666/93, nos seus Arts. 14 e 38 e no caput do art. 40, aborda a necessidade de descrição do objeto da licitação de forma adequada, sucinta, clara, e com singeleza, porém devendo observar as características necessárias para que a vontade da Administração seja clara para os participantes.




    O Decreto nº 10.024/19 regulamenta o uso do pregão eletrônico nas aquisições de bens e nas contratações de serviços comuns no âmbito da Administração Pública Federal. Esse processo será realizado quando a disputa pelo fornecimento de bens ou pela contratação de serviços comuns ocorrer a distância e em sessão pública, por meio do Sistema de Compras do Governo Federal (BRASIL, 2019).




    1.6.1 O PREGÃO ELETRÔNICO COMO FORMA DE LEILÃO




    Para que possamos analisar as licitações públicas sob a óptica da teoria de leilões, deve-se apenas inverter os papéis dos jogadores, pois o leiloeiro seria então o comprador e os participantes, os vendedores.




    O leilão reverso é uma modalidade de compra que se justapõe às demais modalidades previstas na lei geral que regulamenta as contratações na administração pública brasileira (Lei 8.666/93). Nesse processo, são estipuladas regras próprias que simplificam os trâmites e que tornam o processo de contratação mais ágil, com o exame da documentação de habilitação realizado somente com o participante vencedor desse processo e tudo feito em conformidade com o instrumento convocatório. A partir dessa mudança, obteve-se uma redução substancial do tempo exigido para a realização das compras e contratações (PINTO, 2009, p. 13).




    Segundo Nascimento (____, p. 06), na teoria dos leilões, o pregão é conhecido como um tipo de leilão reverso descendente, quando o processo inicia com um preço mais alto, valor esse conhecido como preço de referência. Esse valor é reduzido durante a disputa entre os participantes até que um último participante, que realizar o menor lance, vença o processo e esteja em condições de vender o produto ou serviço para a Administração Pública




    1.6.2 ANÁLISE ECONÔMICA DO PREGÃO ELETRÔNICO




    Com o entendimento sobre a estrutura do pregão eletrônico e os conflitos de escolhas existentes, é possível observar aspectos econômicos dessa modalidade de licitação, sobretudo, quanto à identificação dos aspectos que geram incentivos positivos e negativos no comportamento dos agentes, assim influenciando o alcance do melhor preço para a Administração Pública (CASTRO, 2019, p. 48).




    A seguir, serão apresentados os aspectos necessários para equalizar o nível de especificação técnica do objeto, que irá possibilitar a redução do grau de assimetria de informação pertencente aos agentes do Estado e ao mercado, assegurando a qualidade do objeto por meio de critérios de seleção objetivos, baseado no menor preço.




    No processo licitatório, na elaboração do edital de licitação, a especificação do objeto a ser licitado constitui um importante aspecto a ser observado, sendo estabelecido num documento denominado Termo de Referência.6 Essa definição poderá estar estabelecida em outro documento, conhecido como Projeto Básico,7 e a utilização de um deles é essencial para a elaboração do edital de licitação.




    Tanto o Termo de Referência como o Projeto Básico devem ser elaborados pelo setor requisitante, cabendo ao setor de compras do órgão realizar suas correções necessárias, assim evitando possíveis sobrepreços ou descrição incorreta da necessidade pública.




    Quando da elaboração do Termo de Referência, não é possível prever os acontecimentos que poderão advir na execução do contrato, daí surge a incerteza quanto a possíveis limitações ao objeto a ser contratado, fator que gera a assimetria informacional. Uma especificação exaustiva do objeto, por sua vez, pode reduzir essa assimetria e as possíveis discrepâncias entre os valores das propostas de preços (CASTRO, 2019, p. 49-50).




    Uma especificação minimalista, entretanto, poderá dar uma maior flexibilidade à execução contratual, com redução dos custos de execução, porém existe a possibilidade do aumento de risco de inadimplência ou da captura do estado pelo particular (CASTRO, 2019, p. 50-51).




    A elaboração do Termo de Referência, com o necessário grau de detalhamento das especificações dos produtos, tende a impactar o preço final da licitação. O gestor, para definir esse grau de detalhamento, pode observar os seguintes aspectos: riscos existentes da contratação, o volume de material a ser adquirido, o recurso financeiro disponível e o nível de qualidade esperado (CASTRO, 2019, p. 51).




    Uma possível solução para resolver o impacto financeiro abordado no parágrafo anterior é a especificação padronizada. Castro (2019, p. 51) ensina que ela é feita normalmente por um órgão central de compras, gerando assim uma redução considerável na assimetria de informação entre o planejador público de compras e o mercado, com isso favorecendo o aumento da quantidade de participantes.




    Desse modo, a centralização dos processos de compras começa a ser observada como um fator importante na redução da assimetria informacional e na busca da economicidade pela Administração Pública.




    De acordo com a Teoria Econômica dos Leilões, Castro (2019, p. 51-52) informa que, com o aumento da quantidade de participantes, a tendência é que o objeto alcance um valor mais elevado. Ao analisar os pregões, observamos que esse fenômeno ocorre de forma inversa, pois, quanto maior a quantidade de participantes, a perspectiva é que ocorra a redução do valor, em função da concorrência.




    A necessidade da cobrança das documentações necessárias para a habilitação pode acabar se tornando um entrave à entrada de novas empresas. O custo relacionado à habilitação, somado ao tempo gasto, acaba se tornando um grande empecilho, sobretudo, para Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e para os Microempreendedores Individuais (MEI) (CASTRO, 2019, p. 52).




    Dessa maneira, é possível observar que a exigência de critérios de habilitação pode afetar diretamente na concorrência no certame, com reflexos na formação de preços, pois, quanto mais participantes, a tendência é de que exista maior concorrência e maior redução dos preços.




    1.7 FATORES QUE IMPACTAM A FORMAÇÃO DOS PREÇOS À LUZ DA TEORIA DOS LEILÕES




    Segundo Castro (2019, p. 78), tanto para o pregão quanto para os outros processos licitatórios descritos na Lei 8.666/93, para obtenção do preço final do item licitado, é importante a análise de quatro fatores que podem impactar positiva ou negativamente na formação dos preços, que são:




    - a quantidade de participantes;




    - a definição do valor máximo ou do preço de reserva;




    - o parcelamento do valor do objeto; e




    - as práticas colusivas.




    Para melhor compreensão, esses fatores serão apresentados a seguir pormenorizadamente.




    1.7.1 QUANTIDADE DE PARTICIPANTES




    Segundo Castro (2019, p.78), da perspectiva econômica, haverá sempre uma relação direta entre a quantidade de participantes e a receita do leilão. No pregão, que é considerado como um leilão reverso, essa relação também é observada.




    Conforme Castro (2019, p. 78), o aumento da disputa normalmente ocorre em razão do aumento da quantidade de propostas de lance de preços nas licitações. Com isso, é possível obter melhores preços para a Administração Pública.




    Na análise do Gráfico 1, é possível reconhecer a existência de uma correlação direta entre a quantidade de participantes de determinado pregão e o potencial de redução dos preços propostos na fase de abertura dos lances.




    Gráfico 1 – Efeito do aumento da quantidade de participantes sobre a redução do valor da proposta inicial.
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    Fonte: Castro (2019, p. 79).




    Outro aspecto relevante apresentado no Gráfico 1 é a relação de participantes e o potencial de redução de preços registrado nos produtos de computação em nuvem em comparação ao mobiliário, sendo possível constatar uma correlação positiva entre essas duas variáveis (quantidade de participantes e potencial de redução dos preços) (CASTRO, 2019, p. 80-81).




    Continuando a análise do Gráfico 1, consta que o aumento da quantidade de participantes somente agirá na redução do preço, se houver aumento efetivo no nível de competição, pois se, somente aumentar o número de participantes e eles não estiverem motivados a efetuarem os seus lances (estarem com apetite para a competição), não se alcançará a redução almejada.




    Nesse sentido, apesar de aparentemente contraditório, com a definição adequada de preços de reserva, a fixação mínima de custos de entrada e de taxas de entrada normalmente consegue reduzir a quantidade numérica esperada, mas, em geral, acaba aumentado o nível da competição qualificada. Desse modo, é possível fazer com que a disputa ocorra com os agentes privados realmente dispostos a vencer o certame.




    No equilíbrio de Bertrand,8 cada empresa participante da disputa considera fixo o preço das outras empresas concorrentes, e a decisão de qual preço será cobrado ficará decidida simultaneamente por todas as participantes. Assim, tendo um ambiente competitivo de produtos homogêneos, o resultado obtido é o mais próximo possível dos custos marginais das empresas competidoras (CASTRO, 2019, p. 82).




    Dessa forma, é possível verificar que o aumento da concorrência ocasiona, na maioria das vezes, maior redução entre o valor proposto e o valor final da disputa.




    1.7.2 VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL




    Segundo Castro (2019, p. 82), no orçamento estimado, a utilização do preço de reserva tem impacto direto na dinâmica dos lances quando da disputa dos processos de compras.




    Para a utilização desse dispositivo, quando se aumenta o valor de referência em relação ao valor real, acaba se atraindo mais participantes, porém esse artifício pode ter um resultado não tão satisfatório, pois eles podem optar por se posicionarem num lance próximo ao valor de referência.




    Por outro lado, quanto mais o preço estimado se aproxima do preço real do objeto, menor será a margem de lucro dos participantes, menos atrativo se tornará o certame e, por conseguinte, um menor número de participantes participará da disputa. Dessa forma, há um trade-off entre a distância do preço de reserva do valor de mercado e a concorrência do certame (CASTRO, 2019, p. 83).




    Sobre o tema, a Instrução Normativa n°. 05/2014 SLTI/MPOG, recomenda a utilização das duas medidas de posição (média e mediana) e que sejam desconsiderados os valores inexequíveis e os excessivamente elevados. Porém a mesma instrução não estabelece qual seria o ponto de referência para que esses valores sejam suprimidos (BRASIL, 2014).




    1.7.3 CONLUIO




    As ações colusivas tácitas e explícitas acabam afetando, de forma direta, a formação do preço de uma licitação. A estrutura existente no mercado de produtos ou serviços, somada a algumas condições geradas no procedimento de compras, pode agir de forma preventiva ou contributiva na formação de conluios (CASTRO, 2019, p. 91).




    Dessa maneira, é importante entendermos a característica dessa prática, a forma como que ela ocorre e os mecanismos de prevenção, para que se possa reduzir ao máximo a probabilidade de sua ocorrência.




    Segundo Campos (2008, p. 190-191), o cartel é um dos tipos de conluio mais característico de ser observado num processo de Compras Públicas. Nas licitações públicas, ele corresponde à participação, no certame, de um grupo que faz acordo explícito para limitar competição entre eles em seu próprio benefício, atuando como se fosse um monopólio. Essa prática acaba acarretando redução da concorrência na licitação pública.




    O objetivo é atuar como se fosse um monopólio, mas, enquanto no monopólio a decisão cabe apenas a um produtor, o cartel consiste em uma associação voluntária de tomadores de decisão, cada qual consciente de que o seu lucro depende do comportamento de todos os ofertadores da indústria. Portanto envolve muito mais que uma simples definição do nível de preço e quantidade maximizante do lucro (CAMPOS, 2008, p. 191).




    O gerenciamento entre os concorrentes é um aspecto importante em um cartel. Segundo Campos (2008, p. 191-192), existem três questões fundamentais que balizam a sua formação, a saber:




    - alocação da produção entre os membros;




    - alocação do possível lucro do cartel entre os membros participantes; e




    - policiamento do acordo de cartel no sentido de obter vantagens à custa da lei.




    Quanto às suas características, os cartéis podem ser formais ou tácitos. No primeiro, é estabelecida comunicação explícita ou contato direto entre as empresas para combinação de preço ou regras de comportamento. No segundo, existe uma coordenação de preços que ocorre de forma natural graças ao aprendizado (CAMPOS, 2008, p. 191).




    No setor público, os conluios podem apresentar algumas configurações quanto à variedade de combinação de preços, conforme listado por Campos (2008, p. 192) a seguir:




    - fixação de preços de determinada proposta;




    - divisão de uma proposta entre vários fornecedores;




    - divisão de regiões geográficas entre fornecedores, gerando monopólios locais;




    - divisão dos órgãos do governo entre fornecedores, criando monopólios ou oligopólios.




    Segundo Campos (2008, p. 192), os principais indicadores para se detectar a prática de conluio são:




    - preços propostos maiores que os valores de mercado;




    - provas de que a mesma pessoa preparou todas as propostas; e




    - padrão de rodízio entre concorrentes vencedores.




    Infelizmente, na Administração Pública, é comum encontrar a prática da formação de cartel/conluio, sobretudo, quando relacionado ao sobrepreço em licitações e na existência de poucos fornecedores, sendo assim mais fácil de coordenar acordos entre as empresas participantes.




    Somados a isso, os procedimentos normativos das aquisições (Lei nº 8.666/93 e 10.520/02) e a legislação específica antitrustes (Lei nº 8.884/94) não têm se mostrado suficientes para evitar as atuações de cartéis/conluios. O pregão eletrônico se apresenta como uma exceção, pois existe a participação de muitas empresas (CAMPOS, 2008, p. 186; CASTRO, 2019, p. 94).




    Segundo Castro (2019, p. 94), no cartel, a atuação coordenada entre os participantes das licitações poderá ocorrer por meio da divisão do mercado, com a implementação de um rodízio de propostas ou até mesmo na combinação de lances, esse subterfúgio acaba influenciando a atuação de outros potenciais participantes, sendo estabelecida, assim, uma coordenação horizontal.




    Nesse tipo de coordenação, os altos custos de manutenção e de dificuldade de imposição de sanções por descumprimento do acordo por parte das empresas participantes fazem com que a coordenação seja difícil. Contudo esse fato não tem impedido a formação de cartéis (CASTRO, 2019, p. 94).




    Por parte da Administração Pública, algumas ações podem ser tomadas para prevenir a ação coordenada dos participantes, entre elas, podemos considerar os dados sobre a variedade de produtos disponíveis no mercado que tenham condições de atender aos requisitos do processo e a definição do objeto (CASTRO, 2019, p. 97).




    Medidas que possibilitam a redução da comunicação entre concorrentes, tanto na fase preparatória quanto na fase externa também devem ser tomadas. Selecionar cuidadosamente os critérios de avaliação e adjudicação das propostas é o primordial, entretanto essas ações não poderão restringir o caráter competitivo do processo (CASTRO, 2019, p. 97).




    Nesse sentido, o pregão eletrônico tem se apresentando como um importante avanço no combate às práticas de conluio, uma vez que a participação de muitas empresas para a venda de bens/serviços tem tornado difícil a articulação entre os licitantes, pois, durante o certame, umas não sabem o comportamento de outras empresas durante os lances.




    A principal diferença do pregão presencial com relação ao eletrônico é que, no primeiro, existe a possibilidade do acerto prévio entre as empresas, porém é muito difícil saber ao certo quem realmente estará participando e qual será o lance de cada uma.




    Paralelamente, no pregão eletrônico, a possibilidade de saber quem está participando dos lances é mínima e nem mesmo o próprio pregoeiro consegue essa informação durante a fase de lances. Por ser realizado com base em uma plataforma eletrônica, essa modalidade possibilita a participação de empresas de várias localidades.




    Na compra de bens e serviços de características comuns, o pregão eletrônico é o mais indicado para prevenir qualquer tipo de conluio, pois permite maior participação de empresas e, por ter a característica de ser um leilão reverso, o menor lance sempre será o vencedor. Para os participantes, a vantagem está no volume a ser negociado com a Administração Pública.




    Dessa maneira, na análise do Leilão Reverso (Pregão), os fatores que justificam a centralização, tendo como base a Teoria Econômica dos Leilões, são aqueles que contribuem para a diminuição do valor final do produto a ser adquirido, durante a fase de lances, que correspondem a:




    - Aquisição de grandes quantidades (lotes) pela Administração Pública;




    - Padronização dos itens a serem adquiridos pela Administração Pública;




    - Possibilidade de maior número de empresas participando, fato que poderá ocasionar maior quantidade de lances.




    




    

      

        1 Ferramenta que reúne o melhor da Tecnologia da Informação com objetivo de auxiliar órgãos e agentes públicos na elaboração de orçamentos estimativos para servirem de base em contratações públicas, sejam nas licitações (pregão, concorrência, tomada de preços e convite), sejam em contratações diretas (dispensa ou inexigibilidade).


      




      

        2 Quando os vencedores são os agentes com maior valor esperado para o produto e com a menor valoração esperada, com zero de excedente, resultando compradores realizando o mesmo pagamento esperado.


      




      

        3 É uma previsão da receita do período considerado, sendo utilizada no ano-calendário de início ou de reinício de atividades da empresa.


      




      

        4 É o valor registrado na hipótese de que o primeiro colocado da licitação não consiga atender as demandas estimadas no pregão, devendo esse valor ser inferior ao preço de referência.


      




      

        5 Pode haver uma combinação desses tipos, de modo que há mais tipos de leilão que as quatro elencadas no texto.


      




      

        6 É um documento no qual uma instituição contratante estabelece os termos pelos quais um serviço deve ser prestado ou como um produto deve ser entregue por potenciais contratados.


      




      

        7 É o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas indicações de estudos técnicos preliminares que assegurem a viabilidade técnica e o adequado tratamento.


      




      

        8 É um modelo de concorrência imperfeita, utilizado na Economia, onde são descritas as interações entre as empresas (que definem os seus preços) e os compradores (que decidem quanto irão comprar em relação ao preço dado). Nesse modelo, pressupõem-se a existência de, no mínimo, duas empresas que não cooperam entre si, cujos preços são apresentados simultaneamente e cujos consumidores compraram da empresa que ofertou o menor preço.
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